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Os sinais dos tem pos certam ente não enganam . O m ovi­
m ento ecum ênico, na fo rm a que tom ou desde o Concílio  Vaticano 
Segundo, encontra-se num a verdade ira  encruzilhada.

Hoje podem os dar um restrospecto sobre duas décadas in­
te iras de d iá logo  ecum ênico o fic ia l. Isto não é apenas uma a firm a ­
ção ap rox im ativa . Foi exatam ente no ano de 1965 que com eçaram  
os prim eiros d iá logos o fic ia is  entre a Igre ja Católica Romana e as 
igrejas protestantes, em particu la r, a Igreja Luterana e a Igreja A n ­
g licana, tanto a nível naciona l como a nível in te rnac iona l. (Aliás, 
fo i uma de legação lu terana que lançou, por ocasião de uma visita 
ao Vaticano, a idé ia  de se prom overem  d iá logos o fic ia is  a nível in­
te rnac iona l, idé ia  esta aceita im ed ia tam en te  pela Igreja 
Católica!).

Dentro de poucos anos os d iá logos se m u ltip lica ram  de tal 
m aneira , que logo tornou-se impossível faze r um inven tá rio  com ­
ple to  dos d iá logos e encontros realizados.

Quanto aos d iá logos propriam ente  ditos que visaram supe­
rar as d ivergências doutrina is  do passado, pode ser d ito  que con­
duziram  rap idam en te  a resultados surpreendentes. Já em  meados 
dos anos setenta, teólogos católicos e protestantes, como p. ex. 
Karl Rahner e Jürgen M o ltm ann, pod iam  a firm a r que as d ivergên-

Palestra p ro fe rid a  na Escola Superior de Teolog ia  da IECLB, em  20.05.1985. Trata-se de 
uma versão em  língua portuguesa, ab rev iada  do a rtigo  "Konsens und K irchenge­
m einschaft. Am  Ende de r zw e iten  Phase des D ialogs zw ischen röm isch-ka tho lischen 
Kirche und Lutherischem W e ltb u n d ", pub licado  na revista "Kerygma und Dogma", ano 
31, 1985, p. 174-200.
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cias teo lóg icas entre as igre jas fo ram  superadas, com exceção, ta l­
vez, da questão do papado.

Este desenvo lv im ento  ecum ênico a ting iu  o seu ponto cu lm i­
nante nos anos de 1980 e 1981. No d iá logo  entre católicos e a n g li­
canos, com o tam bém  entre  católicos e luteranos, surgiram  dois 
conceitos análogos, m uito  im portantes e s ign ifica tivos: os concei­
tos "aco rdo  substancia l”  e “ consenso fu n d a m e n ta l".

O próprio  Papa João Paulo II pôde a firm a r num a palestra, 
em M ainz, em 1980, a respeito da Confissão de Augsburgo, docu­
m ento confessional de base para todas as igre jas luteranas do 
m undo: "a leg ram o-nos  por existir, entre católicos e luteranos, não 
somente um acordo parcia l em a lgum as verdades cristãs, mas sim 
um acordo em verdades centrais da fé cristã".

Ao mesmo tem po, os d iá logos m anifestaram  uma forte  d i­
nâm ica para a rea lização concreta da unidade. Não se contenta­
ram com uma sim ples acum ulação de consensos teológ icos pura­
mente teóricos. Mas insistiram  na aceitação desses consensos na 
vida concreta das igrejas, dando urgência na transform ação dos 
acordos teológicos em rea lidade  vivenciada.

Entretanto, fo i exatam ente  neste ponto que, de repente, 
surgiram , tanto nas igre jas protestantes com o na Igreja Católica, 
fortes tendências opostas. Houveram  dúvidas se os acordos te o ló ­
gicos alcançados seriam  sufic ientem ente  fundam entados para se­
rem aprovados pelas igrejas. Surgiu até o conceito de "d iv e rg ê n ­
cia fu n d a m e n ta l"  ou mesmo de "d ive rgênc ias  fundam en ta is " que 
continuam  separando as igrejas, conceitos fo rm u lados nítida —  e 
conscientem ente em oposição aos conceitos "a co rd o  substancia l" 
ou "consenso fu n d a m e n ta l", m encionados acima.

A situação ecum ênica a tua l me parece m arcada pe lo  con­
f lito  aberto entre estas duas tendências. E neste contexto que eu 
gostaria de fazer, aqu i, a lgum as observações. Falarei in ic ia lm en te  
dos consensos teológicos alcançados, depois da d inâm ica  inerente 
aos consensos teo lóg ico  e, fina lm en te , da p rob lem ática  atual ca­
racterizada pe lo  ressurgim ento da idé ia  das "d ive rgênc ias  fu n d a ­
m en ta is " que continua a separar as igrejas.

Eu poderia  passar esta noite in te ira  enum erando, descre­
vendo e ana lisando os acordos teológicos alcançados nos d iá logos
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cató lico-lu teranos. Não o fa re i exaustivam ente. Entretanto, é im ­
portante estar a par do que aconteceu nesse campo.

Podemos, nos dias de hoje, fa la r de acordos ou, ao menos, 
de convergências nos seguintes pontos:

—  a respeito da g ra tu idade tota l da salvação do hom em , ponto 
absolutam ente central na Reforma e que, em ú ltim a análise, 
estava presente na raiz da separação das igrejas, no século 16;

—  a respeito do re lac ionam ento  entre Escritura Sagrada, de um 
lado, e dou trina  da Igreja ou trad ição eclesiástica, do outro  la­
do. Também esse ponto, como sabemos, fo i um prob lem a cen­
tral na época da Reforma. Basta m encionar o conceito de sola 
scriptura;

—  a respeito da doutrina  e prática da Santa Ceia e seus d ife ren tes 
aspectos: questão da presença real do corpo e do sangue de 
Cristo, ou o prob lem a da missa cató lica, com preend ida como 
sacrifício rea lizado pela Igreja na pessoa do sacerdote o fic ia n ­
te;

—  alcançaram -se acordos e convergências consideráveis tam bém  
a respeito do m in is té rio  na Igre ja: tanto sobre o m in is tério  de 
todos os batizados, quanto sobre o m in istério  particu la r, ou se­
ja, sobre o m in is tério  dos pastores ordenados, sua função, sua 
posição dentro da com unidade e dentro  do m in is tério  de todos 
os crentes; a respeito do ato da ordenação de pastores, seu ca­
ráter sacram ental ou não-sacram enta l; chegou-se tam bém  a 
convergências im portantes no que se re fere  aos bispos, ou m e­
lhor, à função episcopal nas igrejas, função episcopal no senti­
do lite ra l da pa lavra  "e p isco p é ", i. e. função de orientação, 
visitação e supervisão (que existe em todas as igre jas e sem a 
qual uma vida ordenada parece ser im possível) ;

—  fa lou-se até sobre o m in istério  do Papa, particu la rm ente  nos 
d iá logos cató lico-lu teranos na Am érica  do Norte. Este d iá logo  
a inda não está concluído. Mas ao menos ficou claro que não 
pode haver e que nunca houve uma re je ição  to ta l, absoluta e 
incond ic iona l da institu ição papal por parte da Reforma Lutera­
na e da teo log ia  luterana. Houve, ao contrário , o ape lo  cons­
tante, às vezes a ltam ente  po lêm ico, à Igreja Católica no senti­
do de re fo rm ar o Papado (o seu conceito, a sua estrutura e a 
sua prática), de m aneira  tal que estivesse de acordo com o 
Evangelho, subord inado c laram ente  ao prim ado da pa lavra  de 
Deus.
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Até aqui o breve resumo dos acordos teo lóg icos alcançados 
nos diá logos.

O que im porta  saber —  e é para isso que eu gostaria de 
cham ar atenção —  é o seguinte: pra ticam ente nenhum  desses 
acordos é um acordo, por assim d izer, redondo, to ta l, absoluto. 
São acordos, consensos com uma estrutura própria  e específica, 
acordos que eu gostaria de cham ar de "acordos d ife renc iados”  
em si mesmos. Isso s ign ifica : há uma cam ada básica fo rm ada de 
uma ou a lgum as convicções rea lm ente  comuns sobre a qual se co­
locam, e pe la  qual são suportadas, a firm ações ou op in iões que 
a inda d ivergem  e podem  d ive rg ir, desde que se baseiam  no con­
senso fundam en ta l e não o questionem .

Quero dar um exemplo: a doutrina católica fala da eucaris­
tia ou da missa como de um "sacrifício verdadeiramente 
propiciatório", í.e. como de um ato que tem a força de tor­
nar Deus propício para com os homens (reunidos na cele­
bração eucarística). Os reformadores rejeitaram essa dou­
trina como idolatria, porque à luz desta doutrina o único sa­
crifício de Jesus é substituído pela missa celebrada por sa­
cerdotes. O Cristo Crucificado uma vez por todas fica em 
segundo plano; a Igreja, o sacerdote usurpam seu lugar.
No diálogo atual, estebeleceu-se um acordo fundamental 
no sentido de que nada pode substituir o sacrifício de Cris­
to, efetuado uma vez por todas. Dependemos todos uni­
camente de Cristo que se sacrificou na cruz. Não precisa­
mos de outros sacrifícios. Então o que se realiza na eucaris­
tia, na Santa Ceia não é nada do que a atualização sacra­
mental do único sacrifício.

Isto é consenso fundam en ta l. Por e le  se a firm a  claram ente 
que a missa ce lebrada pelo sacerdote, pela ig re ja , não com pete 
com o sacrifíc io de Cristo e nem o substitui. Isso, hoje, é ponto pa­
cífico. Os abusos, às vezes, horríveis que decorreram  desta d o u tr i­
na cató lica são e devem  ser cortados pe la raiz.

Contudo, a Igreja Católica m antém  a sua doutrina  da missa 
no sentido de que a ce lebração eucarística é um "sacrifíc io  ve rda ­
de iram ente  p ro p ic ia tó rio ". Pode continuar d izendo, tanto no ensi­
no teo lóg ico  como na litu rg ia , que a ig re ja , a com uniadde, o sa­
cerdote "o fe re c e m " o sacrifício eucarístico, e até oferecem  Cristo 
ao Pai. Mas agora, na base do consenso fundam en ta l, esta m ane i­
ra cató lica de pensar e de fa la r não tem mais o sentido e as conse­
qüências que os Reform adores re je ita ram  e precisavam re je ita r.
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Trata-se agora de uma d ife rença  to le ráve l, de uma d ife re n ­
ça que perdeu a sua força separadora. É uma d ife rença  que se co­
loca mais no nível da espiritualidade.. Os católicos d izem  que, pelo 
batism o, pela fé  e na eucaristia os cristãos são unidos a Cristo a um 
tal ponto que se acham , como m em bros do corpo de Cristo, e n vo l­
vidos no evento sacrific ia l de Cristo. E m uito  s ign ifica tivo  o fa to  de 
que, num de seus escritos, o próprio  Lutero pôde fa la r dessa m a­
neira  (Ein Sermon von dem Neuen Testament, das ist d ie  H e ilige  
Messe. 1520. W A 6,369).

A  ig re ja  e a teo log ia  luteranas não podem  mais re je ita r 
uma tal concepção e um tal pensam ento, se bem que e la  própria  
não aceite para si mesma esta m aneira de pensar, porque não cor­
responde à sua esp iritua lidade. Trata-se de uma concepção ou de 
uma a titude d ife ren te  mas, não obstante, legítim a.

E assim que, em gera l, o consenso nos d iá logos se estabe le­
ce. O consenso não e lim in a  todas as d iferenças, mas e labora  acor­
dos fundam enta is, su fic ien tem ente  fortes para suportar as d ive r­
gências que perm anecerem . O estabelecim ento de tais "acordos 
d ife renc iad os", como poderiam  ser cham ados, é a lgo  parecido à 
construção de um ed ifíc io  com alas d ife ren tes sobre a base de so­
m ente uma ou a lgum as colunas fundam enta is.

Este processo de superar, nos d iá logos cató lico-lu teranos, 
as d ivergências separadoras do passado por m eio de "acordos d i­
fe renc iados", a ting iu  o seu ponto cu lm inante  no ano de 1980. Foi 
por ocasião do an iversário  da Confissão de Augsburgo, docum ento 
teo lóg ico  de base de todas as igre jas luteranas do m undo. Consi­
derando os resultados dos d iá logos precedentes, teólogos católicos 
podiam  reconhecer nesta confissão especificam ente  lu terana uma 
confissão leg ítim a da fé  cristã. "C onfissão de Augsburgo —  Confis­
são da una fé "  fo i o títu lo  m uito  s ign ifica tivo  do p rim e iro  com entá­
rio  ca tó lico -lu te rano sobre a Confissão de Augsburgo.

Reconhecer na fé  do outro —  com suas expressões particu­
lares e específicas —  a m inha fé , a nossa fé , a fé  com um , é este o 
ob je tivo  dos consensos ou "acordos d ife renc iad os".

II
Q uando os d iá logos o fic ia is  com a Igre ja  Católica com eça­

ram , isso não aconteceu sem que os ob je tivos e o a lvo  destes en­
contros e d iá logos fossem previam ente  determ inados.
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Há poucos meses eu li os re la tórios dos encontros p re lim in a ­
res entre representantes do Vaticano e da FLM. Fala-se nesses re la ­
tórios dos assuntos que o fu tu ro  d iá logo  deveria  abordar, do m éto­
do do d iá logo , da escolha de seus partic ipantes. Fala-se tam bém  
do ob je tivo  do d iá logo . Ficou bem claro que a rea lização concreta 
da unidade não seria o assunto das conversações teológicas. Antes 
tratar-se-ia de chegar a um m elhor conhecim ento  m útuo, de e lim i­
nar m al-entend idos, de re -exam inar as condenações doutrina is  do 
passado lançadas de um lado ao outro e, fina lm en te , de e laborar 
—  na m edida do possível —  acordos teológicos. Não houve m en­
ção nenhum a, nestes re la tórios dos anos de 1965 e 1966, da re a li­
zação da unidade, nem sequer de form as parcia is da unidade.

Mesmo que esta a firm ação  não expresse o ob je tivo  ú ltim o 
do d iá logo  ecum ênico, e la  corresponde perfe itam en te  ao anda ­
m ento dos d iá logos havidos. Com os prim eiros acordos teológicos 
alcançados nas questões básicas da justificação pela fé , do re la ­
c ionam ento  entre Escritura Sagrada e ensino e m agistério  eclesiás­
ticos, se desenvolveu no d iá logo  uma d inâm ica  m u ifo  fo rte  para 
abordar a questão da rea lização concreta da unidade. Os partic i­
pantes do d iá logo , todos professores renom ados, não queriam  
contentar-se com a e laboração e a acum ulação de acordos teo ló ­
gicos, m eram ente teóricos. Insistiram nas im plicações concretas 
dos consensos alcançados para o nível v ivenc ia l das igrejas. 
Estabeleceu-se uma espécie de meta ecum ênica: o que se pode 
fazer, se deve fazer.

Num m om ento seguinte, o grupo abordou os problem as da 
in tercom unhão entre  católicos e luteranos e do reconhecim ento 
m útuo dos m inistérios nas duas igrejas. Aconteceu que naquela 
quarta sessão, rea lizada perto de Genebra em 1969, o grupo, pra­
ticam ente de m aneira  unânim e, estava a favo r da in tercom unhão, 
a lgo inéd ito  naque la época. Isso provocou um verdade iro  estouro 
da parte do fre i Jerôm e Hamer, naque le tem po representante do 
Secretariado pela Unidade do Vaticano, posteriorm ente p rim e iro  
secretário da Congregação para a Doutrina de Fé e, em breve, 
Cardeal da Curia Romana. Ele insistiu veem entem ente , apo iado  
pelo prof. Yves Congar, no fa to  de que o grupo estava, até mesmo 
conscientem ente, ultrapassando o seu m andado. Este, de fa to , 
não havia  fa la d o  da rea lização concreta da unidade. O grupo, não 
obstante, em particu la r os partic ipantes católicos, ficou  firm e  e não 
se de ixou desconcertar.
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Não narre i este ep isódio apenas para contar uma história 
ou para mostrar com o o d iá logo  ecum ênico pode ser d ifíc il. Eu 
queria  dem onstrar a d inâm ica  inerente ao d iá logo  teo lóg ico . Seria 
um erro flag ran te  d izer ou pensar que o d iá logo  teo lóg ico  se satis­
faça com acordos teóricos e que não conheça o em penho para a 
un idade v ivenc ia l.

E verdade: aque la  tenta tiva , em ú ltim a análise, fracassou. E 
uma história triste. Mas esta d inâm ica do d iá logo  continua. Conti­
nuou tam bém  na segunda fase do d iá logo  ca tó lico -lu te rano in te r­
naciona l. O pastor Bertholdo W eber, naque la  segunda fase, m em ­
bro da Comissão In ternacional, poderia  con firm á-lo . Lá tam bém  
esta d inâm ica encontrou uma fo rte  resistência por parte de um 
m em bro cató lico m uito  in fluen te  e poderoso. A té aconteceu que, 
nesta segunda fase, e laboram os um docum ento de ap rox im ada­
m ente 15 páginas sobre o prob lem a da in tercom unhão ou da "h o s ­
p ita lidade  eucarística" que não encontrou apo io  unânim e entre os 
partic ipantes católicos. Por isso, este docum ento , e laborado  com 
m uito  trabalho e cu idad^, nunca será pub licado. Foi env iado  em 
1982 à Federação Luterana M und ia l e ao Vaticano "p a ra  uso co n fi­
d e n c ia l" , e isso s ign ifica  provave lm en te : para desparecer nas ga­
vetas e nos arquivos de Genebra e do Vaticano.

Contudo, o d iá logo  e os que de le  tom aram  parte não desa­
n im aram . A d inâm ica continuou. A  Comissão e laborou , como ú lti­
mo docum ento da segunda fase do d iá logo , um docum ento m uito 
audacioso que está sendo pub licado nestes dias e que é uma pro­
va daque la  d inâm ica  do d iá logo  para a un idade v ivenc ia l. O do ­
cum ento tem o títu lo  s ign ifica tivo  "Facing U n ity " que pode ser tra ­
duzido por "U n id a d e  ao A lcance". Não posso aqui entrar em por­
menores deste docum ento . Em breve haverá oportun idade do 
mesmo ser estudado.

III

Nesta parte final,, fa la re i das d ificu ldades atuais do d iá logo  
cató lico-lu terano, as quais de m aneira  nenhum a pretendo esca­
m otear. Refiro-me ao que cham ei de "e n c ru z ilh a d a " na qual se 
encontra o d iá logo  entre a Igreja Católica Romana e as igre jas pro­
testantes em geral.

Desde o início preciso cham ar atenção para o caráter quase 
paradoxo desta d ificu ldad e . Digo isto porque e la  provém  do pró­
prio  êxito  dos d iá logos. Falei, na p rim e ira  parte, dos resultados
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surpreendentes do d iá logo . Falei, depois, da d inâm ica  inerente ao 
consenso teo lóg ico . Tanto no debate em torno do reconhecim ento 
cató lico da confissão luterana como tam bém  no ú ltim o  docum ento 
do d iá logo , o conceito-chave é o do "consenso fu n d a m e n ta l", 
conceito  apo iado  pelo próprio  Papa João Paulo II, na sua palestra 
em M ainz, no mês de novem bro de 1980 e em alocuções posterio­
res.

Porém, s im ultaneam ente , surgiu, p rim e iro  nos meios p ro ­
testantes, depois nos m eios católicos, o conceito de "d ive rg ê n c ia  
fu n d a m e n ta l"  entre cato lic ism o e protestantismo. O que s ign ifica  
isso? A  idé ia  não é nova. E um pensam ento que surgiu, até onde 
eu ve jo , no in íc io  do século 19, tendo, ta lvez, sua origem  já na 
própria  Reforma do século 16. Eu poderia  citar uma série de teó lo ­
gos conhecidos, com eçando por Schleierm acher, F. C. Bauer, A l- 
brecht Ritschl e outros que concordaram  no seguinte ponto: o que 
separa o protestantism o do cato lic ism o rom ano nãoapenas p rob le ­
mas teológicos isolados, como p. ex. a questão da justificação pela 
fé , da Escritura Sagrada, da missa, da h ie ra rqu ia  eclesiástica, do 
papado, da veneração dos santos, da V irgem  M aria  e assim por 
d iante . Diz-se que todos estes problem as isolados provém , em ú lti­
ma análise, de uma d ive rgência  básica. São, portanto, apenas si­
nais, sintomas de uma d ife rença  fundam en ta l. Um tal pensam en­
to, isso é ev idente , equ iva le  a um questionam ento sério e radical 
dos d iá logos e seus consensos alcançados e corta pe la  raiz a d in â ­
mica inerente ao d iá logo . Torna fú til o ape lo  atual para serem re­
cebidos nas igrejas, p. ex., os docum entos do d iá logo  cató lico- 
lu terano ou os docum entos de Lima sobre o batism o, a eucaristia e 
o m inistério.

Não estou em condições de dar uma resposta a esta p rob le ­
mática. Posso, no m om ento, tão somente foca liza r esta p rob lem á­
tica surgida, ou m elhor, ressurgida recentem ente. Trata-se de uma 
prob lem ática  tão crucial que o nosso Centro de Pesquisas Ecumêni­
cas, em Strassburgo, in ic iou  um estudo a respeito. O prob lem a se 
situa na área da ecles io log ia .

Talvez vocês perguntem  quem , hoje em d ia , defende a tese 
de uma d ivergência  fundam en ta l entre a Igreja Católica Romana e 
as igre jas protestantes. E verdade que fo ram  in ic ia lm en te  teólogos 
protestantes que, nos anos 80, 81 e 82, insistiram nesta idé ia . Mas 
em 1983, ano do an iversário  de Lutero, tam bém  teólogos católicos 
se m anifestaram  neste sentido.
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O mais inqu ie tan te  é que foram  alguns representantes da 
h ie ra rqu ia  cató lica, como p.ex. o Cardeal Ratzinger que o fizeram  
(cf. o a rtigo  "Lutero e a un idade da Ig re ja ", pub licado em alusão 
ao ano de Lutero). Este a rtigo  exp lod iu  como uma bom ba. Ele diz: 
a un idade da Igreja vive da un idade das opções básicas (Grun- 
dentscheide). Esta un idade da opção básica, segundo Ratzinger, 
não existe entre o protestantism o e a Igreja Católica. Ele fa la  abe r­
tam ente de uma d ivergência  fundam en ta l, não superada, que 
continua a separar as igrejas e localiza o h iato, a d ivergência  no 
ato de fé.

Se quizerm os ou não: a situação atual do d iá logo  cató lico- 
lu terano está m arcada por estas duas perspectivas opostas —  "U n i­
dade ao A lcance ", de um lado, e "D ive rgênc ia  F undam en ta l", de 
outro lado. E como d iz ia  recentem ente o bispo cató lico de M ainz, 
am igo  e an tigo  colega meu da Universidade de Freiburgo, na A le ­
m anha, em um artigo : "E sobre isso que temos que fa la r h o je ".


